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PROJETO DE LEI Nº        , DE 2020

(Do Sr. Célio Studart)

Dispõe sobre a  visita  virtual,  por  meio
de  videochamadas,  de  familiares  a
pacientes internados em decorrência do
novo coronavírus (COVID-19)

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Poderão ser realizadas visitas virtuais, por meio de videochamadas, de
familiares a pacientes internados em decorrência do novo coronavírus (COVID-
19).

§1º  Visando  proteger  os  profissionais  da  saúde,  para  a  implementação  do
disposto no  caput, deverão ser aplicados todos os protocolos sanitários e de
segurança.

§2º  A  realização  da  videochamada  deve  ser  previamente  autorizada  pelo
profissional responsável pelo tratamento do paciente.

Art.  2º  Caberá  às  instituições  de  saúde,  públicas  ou  privadas,  a
operacionalização e apoio logístico ao previsto nesta Lei,  respeitando-se as
particularidades e limitações de cada equipamento.

Art. 3º O Poder Executivo poderá regulamentar Esta Lei, no que couber, para
garantir a sua fiel execução. 

Art.  4º Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as
disposições em contrário.
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JUSTIFICAÇÃO

A Constituição Federal de 1988 assevera que o direito à saúde é um dos

direitos sociais.

Também neste sentido, a Carta Magna aduz, por meio do art. 23, que é

competência comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios cuidar da

saúde e assistência pública.

Ressalte-se  que,  até  o  momento,  segundo  dados  divulgados  pelo

Ministério da Saúde, milhares de casos de infecções pelo novo coronavírus

(COVID-19) já foram confirmados no Brasil.

Não  se  pode  olvidar  que  a  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS)

declarou  que  se  vive,  atualmente,  uma pandemia  em decorrência  do  novo

coronavírus, considerando-se que esta doença infecciosa atingiu um elevado

patamar de número de pessoas espalhadas ao redor do mundo.

Por motivos de segurança, as políticas de visita a pacientes internados

diagnosticados  com  o  novo  coronavírus  são  bastante  restritivas,  algo  que,

segundo  relatos  publicados  nas  redes  sociais  e  nos  veículos  de  imprensa,

causa  bastante  angústia  tanto  em  quem  está  doente,  quanto  em  seus

respectivos familiares. 

Neste contexto, surge a presente propositura, com o intuito de permitir

que sejam realizadas visitas virtuais, por meio de videochamadas. Destaque-se

que,  para  proteger  os  profissionais  de  saúde,  o  disposto  nesta  Lei  deve

respeitar todos os protocolos sanitários e de segurança. 

Observe-se  que  não  se  está  questionando  as  políticas  restritivas  de

visita em caso de pacientes diagnosticados com COVID-19, mas tão somente

tentando buscar  uma alternativa viável  para que o enfermo não fique tanto

tempo sem ter contato com seus familiares.

Não se pode olvidar que a visita virtual deve ser autorizada previamente

pelo profissional responsável pelo tratamento do paciente.
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Imprescindível ressaltar que a ideia apontada neste projeto já está sendo

implementada em diversos hospitais no País. A própria Unidade de Terapia

Intensiva (UTI) neonatal da Maternidade Escola Assis Chateaubriand (Meac),

do  Complexo  Hospitalar  da  Universidade  Federal  do  Ceará  (UFC)  é  um

exemplo de sucesso, onde mães tiveram a oportunidade de ter contato com

seus  filhos.  Assim  como  o  caso  Centro  de  Tratamento  Intensivo  (CTI)  do

Hospital Moinhos de Vento, em Porto Alegre, em que as famílias dos pacientes

também puderam acompanhar seus entes queridos. Tal experiência aumenta a

imunidade emocional e, assim, colabora com a saúde dos pacientes.

Vale  ressaltar  que  a  presente  propositura  surgiu  por  meio  de  uma

sugestão da senhora Silvana Andrade, fundadora e presidente da Agência de

Notícias de Direitos Animais (ANDA).

Por todo o exposto, requer-se a aprovação pelos Nobres Pares deste

Projeto de Lei em tela.

Sala das Sessões, 21 de abril de 2020.

Dep. Célio Studart

PV/CE
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COAUTORES 

Celso Sabino - PSDB/PA  

Luisa Canziani - PTB/PR 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
 

PREÂMBULO 

 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

.......................................................................................................................................................  

 

CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público;  

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de 

outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;  
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V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, 

à pesquisa e à inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 

2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;  

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;  

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;  

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;  

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos;  

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.  

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 

União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 

desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Parágrafo único com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre:  

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;  

II - orçamento;  

III - juntas comerciais;  

IV - custas dos serviços forenses;  

V - produção e consumo;  

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 

recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;  

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;  

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;  

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, 

desenvolvimento e inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 

2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;  

XI - procedimentos em matéria processual;  

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;  

XIII - assistência jurídica e defensoria pública;  

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;  

XV - proteção à infância e à juventude;  

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.  

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a 

estabelecer normas gerais.  

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a 

competência suplementar dos Estados.  

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a 

competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.  

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei 

estadual, no que lhe for contrário.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-publicacaooriginal-63582-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-publicacaooriginal-63582-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
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PROJETO DE LEI N.º 2.645, DE 2020 
(Do Sr. Delegado Antônio Furtado) 

 
Dispõe sobre ambiente digital nas enfermarias dos hospitais públicos e 
privados, UPAs, hospitais de campanha durante a Pandemia de Covid-
19. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-2136/2020.  
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PROJETO DE LEI Nº , DE 2020

(Do Sr. Delegado Antônio Furtado)

Dispõe sobre ambiente digital nas
enfermarias dos hospitais públicos
e  privados,  UPAs,  hospitais  de
campanha durante a Pandemia de
Covid-19.

                O Congresso Nacional decreta:

                Art. 1o  Cria o ambiente digital nas enfermarias dos hospitais públicos e
privados, UPAs, hospitais de campanha durante a Pandemia, sendo obrigatórias
ás  visitas  virtuais,  por  meio  de  videochamadas,  de  familiares  a  pacientes
internados  em  decorrência  do  novo  coronavírus  (COVID-19) sempre  que
familiares ou responsáveis previamente solicitarem tais visitas e o quadro clínico
do paciente permitir.

               Parágrafo primeiro: Visando proteger os profissionais da saúde,
para a implementação do disposto no  caput, deverão ser aplicados todos os
protocolos sanitários e de segurança e a realização da videochamada deve ser
previamente  autorizada  pelo  profissional  responsável  pelo  tratamento  do
paciente.

               Parágrafo segundo: Caberão às instituições de saúde, públicas ou
privadas,  a  operacionalização  e  apoio  logístico  ao  previsto  nesta  lei,
respeitando-se  as  particularidades  e  limitações  de  cada  equipamento  e
paciente.

                Parágrafo terceiro: O ambiente digital previsto no caput, constituir-
se-á, no mínimo, por 1 aparelho de telefonia móvel ou tablet com acesso à
internet para uso comunitário dos pacientes. 

                

              Art. 2º O Ministério da Saúde, as Secretarias Estaduais e Municipais
poderão regulamentar esta lei, no que couber, para garantir a sua execução,
assim mesmo aplicar as devidas penalidades cabíveis.

               Art. 3°  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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2

JUSTIFICAÇÃO

A Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou estado de
emergência de saúde pública de caráter internacional, decorrente do Covid-19
(Sars-Cov-2), logo a seguir classificada como pandemia internacional.

Protocolo de Visita Virtual: a visita tem a finalidade de manter o
vínculo  a  apoio  psicológico  ao  paciente  durante  sua  internação.  Durante  a
pandemia não será possível manter nenhuma rotina de visita presencial aos
pacientes. Porém, com a tecnologia disponível, não é necessário manter as
pessoas  sem  nenhum  contato  com  o  ambiente  externo.  Existem  diversas
formas de conectar pacientes e familiares por aplicativos.  Não há nenhuma
razão para deixar pessoas completamente isoladas de contato. A comunicação
envolve a relação entre uma pessoa e outra, ela pode se dar fisicamente ou
virtualmente. O Conselho Federal de Medicina já reconhece o WhatsApp como
uma ferramenta de comunicação, vide o parecer a seguir: 

“Providenciar  aparelhos  com  boa
conectividade específicos para a pandemia.
Com  baixo  investimento,  providenciar
aparelhos com números e chips específicos
para  uso  durante  a  pandemia.
Recomendase  sinal  4G  e  instalação  do
aplicativo WhatsApp. O aplicativo deve estar
instalado em 1 aparelho para visitas (dentro
da  unidade)  e  outro  para  agendamentos
(fora da unidade) na versão web simultânea
dele.

 Selecionar líder e “Time de Comunicação e
Acolhimento”  para  executar  as  rotinas
diárias junto aos familiares. Recomenda-se
que  o  time  seja  formado  por  profissionais
que, preferencialmente não estarão lidando
com  cuidados  físicos  e  prescrição  aos
pacientes,  para  que  não  se  prejudique  o
atendimento  dos  mesmos.  Sugerimos  1
médico,  que  pode  ser  o  plantonista
horizontal e estará disponível para boletins e
comunicados  de  óbito,  psicólogos  e
assistentes sociais para as rotinas diárias de
visita. A escala deve ser ajustada conforme
número de pacientes a serem atendidos. 

Elaborar  escala  de  atendimento  conforme
horário  de  visitas  alinhado com o time de
combate ao Covid-19. Sugerido ao menos 1
intervenção  diária.  Durante  todo  o  dia,  o
número (ou números) deve estar disponível
para entrar em contato com familiares dos
pacientes.”
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FIM DO DOCUMENTO 

3

                          É necessário considerar que os familiares são afetados de várias
maneiras,  como  isolamento  social,  incerteza  da  condição  futura  do  paciente,
perda  de controle  emocional  e  medo  da  perda.  Inúmeras famílias  sofrem de
ansiedades,  angústias  e  sofrimento  por  terem  parente  internado  com
Coronavírus.

                            Desta forma, manteremos os cuidados básicos para evitar a
propagação do novo coronavírus e, ao mesmo tempo, permitir  o contato dos
pacientes com seus familiares.

                           Ante o exposto, este Deputado pede aos ilustres Pares a
aprovação do presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em de de 2020.

Deputado Federal DELEGADO ANTÔNIO FURTADO PSL/RJ
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